
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 22/2013
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2013
1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para o fornecimento das peças e devida mão de obra necessária para o conserto do aparelho Eletrocardiógrafo pertencente ao Fundo Municipal da Saúde. 

	Item
	Qtd.
	Uni
	DESCRIÇÃO 
	Preço máximo Previsto R$
	Preço Total

	1
	3
	un
	Hora (s) técnica (s)
	150,00
	450,00

	2
	10
	un
	Cabo rabixo 1x27 awg REF: 187
	8,00
	80,00

	3
	1
	un
	Cabo 10x26 awg REF: 189
	90,00
	90,00

	4
	1
	un
	Capa conector Db- 25 REF:157
	15,00
	15,00

	5
	1
	un
	Conector  Db-25 REF:156
	20,00
	20,00

	6
	10
	un
	Garras jacaré  
	5,00
	50,00

	
	
	
	Total 
	
	705,00


	Item 
	Qtd 
	Uni 
	Descrição 


	Preço Máximo previsto R$
	Preço Total

	1
	6
	un
	Hora (s) técnica (s)
	150,00
	900,00

	2
	1
	un 
	Calibração 
	530,00
	530,00

	3
	8
	un
	CI multiplexador Analógico REF: 173
	27,00
	216,00

	4
	5
	un
	CI Amplificador Operacional REF: 172
	43,00
	215,00

	5
	8
	un
	Capacitor 104 REF: 183
	7,00
	56,00

	6
	2
	un
	Regulador de fonte REF: 171
	16,00
	32,00

	
	
	
	Total 
	
	1.949,00


2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Para custear as despesas decorrentes da presente inexigibilidade de licitação, será usada a seguinte dotação orçamentária:
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

10.01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE
 2.062- Manutenção do programa de Média e Alta Complexidade
3.3.90.00.00.00.00.00.0148 – APLICAÇÕES DIRETAS.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem a recursos próprios da Prefeitura Municipal de Tunápolis, decorrentes do exercício financeiro de 2013.
Pela contratação desta empresa, o Fundo Municipal da Saúde pagará o valor de R$ 2.654,00 (Dois mil seiscentos e cinqüenta quatro reais), através de pagamento único em até 10 dias após a realização do conserto e entrega do aparelho funcionando.

4. DA JUSTIFICATIVA
O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, impôs como regra a obrigatoriedade de licitar.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, foi criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações.

Nos termos do artigo 3º da citada Lei, licitação é o procedimento administrativo que visa selecionar a proposta mais vantajosa à Administração, e, nos termos do artigo 2º, licitar é a regra.
Porém, como toda regra possui sua exceção, a referida Lei Federal também estabelece diferenciações e hipóteses em que a licitação será dispensada, dispensável ou inexigível. Sendo assim, o artigo 25 da Lei nº 8.666/93, dispõe sobre a possibilidade de inexigibilidade de licitação (quando houver inviabilidade de competição).

Inexigibilidade, no sentido literal do termo, é aquilo que deixa de ser exigível, não é obrigatório ou compulsório. JESSÉ TORRES PEREIRA JUNIOR cuida do assunto asseverando que "licitação inexigível equivale à licitação impossível; é inexigível porque impossível; é impossível porque não há como promover-se a competição". Em regra exige-se a licitação, com vistas a obter a proposta mais vantajosa dentro de um universo de competidores.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que ser realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1º. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2º. Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dado causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
Desta feita, vale salientar que, a presente contratação se encaixa na hipótese legal descrita no artigo 25, inciso I e § 1º da Lei nº 8.666/93, acima transcrita.
Assim, observado o interesse do Fundo Municipal da Saúde na contratação desta empresa para o conserto do aparelho uma vez que o mesmo é muito utilizado e necessário para o  município de Tunápolis – SC, e comprovado a possibilidade da contratação baseada na inexigibilidade da licitação, conforme previsão expressa no artigo 25 da Lei nº 8.666/93, já que, o objeto está incluído nas contratações passíveis de inexigibilidade de licitação.
No mesmo norte, vale dizer que a comprovação da prestação dos serviços se dará mediante nota fiscal da empresa, comprovando sua adequação à legislação contábil e financeira, bem como, haverá o atestado de recebimento dos serviços prestados à municipalidade por meio de funcionário competente.

Por derradeiro, buscam-se dar cumprimento as verdadeiras necessidades da administração, bem como, garantir a segurança e o bem estar dos munícipes, sob todos os aspectos gerais.

Tunápolis – SC, em 05 de julho de 2013
	Bruno José Heberle

	Gestor do Fundo também responsável por esse processo 


5. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o relevante interesse público municipal em questão, com base no inciso I, do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis – SC, em 05 de julho de 2013
	Bruno José Heberle

	Gestor do Fundo também responsável por esse processo 


6. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da Empresa MEDICALBLU EQUIPAMENTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA localizada na Rua Mathias Herkenhoff,402, Bairro Velha, no Município de Blumenau/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 10.944.321/0001-06,  onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.
Tunápolis – SC, 05 de julho de 2013
	Bruno José Heberle
	Marcos André Bonamigo

	 Gestor do Fundo Municipal da Saúde 
	Assessor Jurídico OAB/SC 21.991  
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